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Mantém-se decisão recorrida quando pro 
latada de acordo com as disposições la 
sais aplicáveis à espécie. , 

VI Pi  E Ri.UTMjS êstec autos em que o 

Sindicato dos Trabalhadoras na tndistria da Extraç o do Car-

vão,  S. jeraxiimo, cm favor do as oeiado Juveni]. Oliveira 

Lucas, recorre da decisão preferida pela Cmsra de Pxevid n-

ea Social, em 25 de ag ato de 19)42, que, confirmando a da CaL 

xa do Aposentadoria o Pensões dos Serviços de Minoração on Por\ 

te Alegro, negou aposentadoria por invalidez ao referido asno 

dado: 

CONSIDERAflDO que o presente recurso onoon 

tra ap io no parágrafo i.'ico, art. l, do Decreto-lei 3 710, 

de 14 de outubro do 1941; 

CO SIDLRÀiD0 que a Consultoria Mádica da 

Provid ncia Social, em sou parecer de fls. 6)4/65, 8p6a anali-

sai' os ele'ontos técnicos constantes do processo, chegou ü con 

clua o do que "se trata de indivíduo perfeitamente apto para o 

exercício de sua pr6pria atividade"; 

CO SiDERAND0, assim, que no há motivo pa-

ra a reforma da decisão da Câmara de Previdéncia. Social, que 

bom apreciou a er,p6cie dás autos; 

SOLVE o Conselho Nacional do Trabalho, 

em sessão plena, por unanimidade do votos, negar provimento ao 

recurso, por falta de amparo legal. 

lUa da Janeiro, 23 do novombro do 1944. 

a)  Filinto 8fllar  Presidente 

a)  Jos  de  Soterra Cavalcanti  helator 

Iu1. presente: a) J. Leonel de Sozonde frlvim  Procurador Geral 
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